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MARIA DA GLORIA DE OLIVEIRA AMORIM 

Secretário de Estado da Agricuftura e do Abastecimento 
LUIZ ALBERTO FREITAS PEREIRA 

Secretário de Estado de Obras e Serviços Públicos 
EDILSON MACHADO DE BRITO 

Procurador Geral do Estado do Amapá 
ALDENOR SALES DA SILVA FONSECA 

Defensor Geral do Estado 
LOURIVAL QUEIROZ ALCÂNTARA 

ATOS DO PODER 
EXECUTIVO 

DECRETO Ng 0179 DE 17 DE FEVEREIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXII da Constituição do Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Designar JOSÉ DIAS FAÇANHA, Diretor 
Presidente do Banco do Estado do Amapá S.A.-BA-
NAP, para viajar da sede de suas atribuições - Ma-
capá-AP, até a cidade de Brasília-DF, acompanhando 
o Excelentíssimo Senhor Governador, a fim de de-
senvolver contatos junto ao Banco Central, nos dias 
18 e 19 de fevereiro do corrente ano. 

Macapá-Ap, em 17 de fevereiro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N° 0180 DE 17 DE FEVEREIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXV da Constituição do Estado do Amapá, 

DECRETA: 

Art. 10 - Estabelecer a Unidade Padrão Fis-
cal do Estado do Amapá UPF—AP, para o mês de fe-
vereiro de 1992, em Cr$ 60.000,00(sessenta mil cru-
zeiros), como medida de valor e parâmetro de atuali-
zação monetária dos tributos de competência do Es-
tado do Amapá e de valores expressos em moeda 
corrente, bem assim os relativos a multas e acrésci-
mos de qualquer natureza. 

Art. 2? - A UPF-AP, será corrigida mensal-
mente pelo 1GPM/FGV e atualizada diariamente pela 
UFIR; a UPF-AP mensal será divulgada através de 
Portaria do Secretário de Estado da Fazenda, publi-
cada em Diário Oficial do Estado e nos jornais de 
maior circulação do Estado. 

Art. 3 9  - Interrompida a apuração ou divulga-
ção do índice utilizado com base para determinação 
da UPF—AP, à expressão monetária da mesma será 
determinada com base 0 ,77 índice estimado e a dife-
rença para o índice divulgado será compensada no 
mês seguinte. 

Art. 4' - As muitas e juros de mora incidirão 
sobre o valor do tributo atualizado na forma do art. 2?, 
deste Decreto. 

Art. 5° - O disposto acima, aplica-se também 
aos débitos que vierem a ser inscritos em dívida ati-
va e aos de qualquer natureza, independente de sua 
origem ou fase de cobrança. 

Art. 60 - Fica a Secretaria de Estado da Fe- 

zenda, autorizada a converter em quantidade de 
UPF-AP - Unidade Padrão Fiscal do Estado do Ama-
pá, os valores dos tributos lançados de ofício. 

Parágrafo Único - A conversão de que trata 
este artigo será efetivada pelo valor da UPF-AP, vi-
gente no mês de apuração da base de cálculo e ex-
pressa em moeda corrente, multiplicando-se a quan-
tidade da UPF—AP pelo seu respectivo valor na data 
do fato gerador. 

Art. 79  - Os tributos objeto de lançamento de 
ofício terão o seu valor expresso em moeda corrente, 
convertido em quantidade da UPF-AP, vigente na 
data do fato gerador, com aproximação de milésimos. 

§ 1 9  - Salvo nos casos de opção por paga-
mento parcelado, fica assegurado ao contribuinte o 
direito de efetuar a quitação integral do tributo lança-
do pelo seu valor efetivamente expresso em moeda 
corrente, até a data fixada para seu pagamento inte-
gral. 

§ 29  - Os débitos com a fazenda pública do 
Estado do Amapá, objeto de parcelamento, serão ex-
pressos em quantidades de UPF-AP, vigente na data 
do fato gerador, observados os critérios e condições 
previstos em qualquer regulamento. 

§ 39  - O valor do tributo a pagar, nos casos 
de parcelamento, será o determinado pela multiplica-
ção da quantidade de UPF-AP resultante da conver-
são, pelo valor da UPF-AP vigente na data do paga-
mento. 

Art. 8° - O disposto neste Decreto aplica-se 
aos débitos inscritos em dívida ativa e aos créditos 
tributários atualizados monetáriamente bem como 
seus acréscimos legais. 

Art. 90 - O Sub. [tem 3.4 da Portaria 002/92- 
DAT/SEFAZ de 23.01.92 passa a vigorar com a se-
guinte redação: 

"3.4 - O valor da conta única e demais cotas 
do IPVA, serão expressos em UPF-AP, estabelecida 
em Portaria da SEFAZ e convertida em cruzeiros nos 
prazos previstos no "Caput" deste (tem". 

Art. 10 - Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Macapá-Ap, em 17 de fevereiro de-1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

lhe são conferidas por Lei, e tendo em vis 
ta o que consta do despacho contido no Ofí 
cio N2• 006/92,-DAT-SEFAZ, 

.RESOLV-■;: 

Art Q .1 0  - DESIGNAR, a servidora 	NII, 
.DM DOS SANTOS MIRANDA, ocupante da Cate
ria funcional de Administrador COdigo LT.115 
07, pertencente a Tabela Especial de Ra -ore 
gos do extinto Territ6rio Federal do Amapá 
lotada m Secretaria da Fazenda-SEFAZ, para 
responder pela Chefia da Divisão de Tributa 
ção COdigo, crs.i, do Departamento de Admi 
nistração Tributária, durar 4J e o impedimento 1 
de sua respeotiva tItular ANA ALIA NASCI 
MENTO DE MENDONÇA, que viajrá ate a cidade 
de NATAL-PN, no trato de assunto de interee 
se da administração amapaense, no período de 
23 à 24.01.92. 

Artg.2Q - Revogam-se as disposiçOes ei 
contrário. 

Da-se ciência, publique-se e 

Macapá, 22 de janeiro de 1992. 

JANARY CARVÃO NUNES 
Secretário de Estado da Fazenda 

P0E2A1jIA ; P ) n, 003/92 - SP - SEFAZ 

O Secretário de Estado da Fazenda 
Estado do Amapá, usando das atribui0es g 
lhe são conferidas Por Lei, 

RESOLVE: 

EST  1 N Õ LF.3 

Secretaria de Estado 
da Fazenda 

Art-Q . .1$2 - DESIGNAR, o servidor FEIRO 
NILO DA SILVA SIO FILHO, Ocupante da ;:ar 
tegoria Funcional de Motorista de Velculós 
Terrestre COdigo LT.T0.902-A, referência - 
09, pertencente a Tabela Especial de Eãpre 
gos do extinto Territ6rio Federal do. Amal:à.  

lotado na Secretaria da Fazenda-SEFAZ, que 
sçs deslocou da sede de suas atividades- flA 
CAPL-AP, ate a localidade e muniolp .1 
.té Estado, nos dias mencionados no quadro 
abaixo, que-diriciu o veSoulo que conduzi
o Iànelentissimo Senhor Secretário de Eeta 
do: da Fazendama Comitiva Covernamentai: 

Santome do Pacui 	04.01.92 PC'RTAR_TA (P ) 112  . 002/92 - SP - SEFAZ 
.02. C Secretário da Fazenda de Governo do 	

Mazadão 	 11 .92mazagâto 
18.0L92 Es-:,ado do Amapá, usando das atribuis que 
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do do Amapá, usando aae atribuiçSes que SSC 

conferidas per lei, e tendo em vista o que 
consta do Memorando n.005/92-DITRI.DATA SE 
?AZ. 

P.ESOLV 
JANARY CARVÃO NE3ES. 

Art lg -PRORROGAR por mais dois(2) 

	

Secretário de Estado da Fazenda 	
dias a permanncia da servidora ABA TGLIA •, 	  

o 004/92 - 	- 
NASCIMENTO DE MEriD0NÇA, chefe da Diviso de FoRTARrk(p) N 	SF  SE?AZ 
Tributag -ão Odigo, 015.I, em Natal-RN, .desig 
nada através da Portaria(P) ng.001/92-SP - O secretário da Fazenda do Governo do Esta 	 

, 	 a 
do do Amapà, usando das atribui0es que 	

11-Le SELAZ a contar de 25 26.01.92. 
 

gs sao conferidas por lei, e tendo em vista o qüe 	 Art 2-Revcam-se a disposiçOes em  
á consta do Memorando r.004/92-SP-DAA-S 	Con EFAZ, 	trrio. 	.^ 

RESOLV E: 
Art lQ - DESIGNAR, o servidor TEOPIM DE 

SOUZA. E SILVA,Ocupante da Oe.e ,goria funcional 
de Agente de Policia Cédigo, Padrao III, elas 
se " Especial", pertencente ao Quadro de Pesco 
ai Permanente de EMpregos do extinto Terri -tr.) 
rio Federal do Amara, lotado na SETUP, ã dis 
posição da SEFAZ, rara responder pela chefia 
do Setor de Pessoal/DAA/SEFAZ Código,CDI.2,du 
Tante o impedimento de sua respectiva titular 
DEUSA MARIA TRIMADE DE ARAUJC, Ide encantava-
se de Licença Médica por quinze(15) dias,no pe 
rodo de 13 à 27.01.92 e entrou em gozo de vin 
te (20) dias de frias relativas ao exercicio 
1989/90, Que por necessidade do serviço deixou 
de gozar no reriodo de 12 ã 31.07.90, somente 
a partir desta data 28.01 à 16.02.92, entrara 
em gozo da mesma. 

Art 2'2-Revogam-se as disposiOes em con 
trário. 

N-se ciancia, publique-se e cumpra-se. 
Macapá, 29 de janeiro de 1992 
JANARY CARVÃO NUNES 

Secretêxio de Estado da Fazenda= 
PORTARIA (P) NP 015192-CEICT 

PORTARIA(P) NQ 005/92-SP-AZ 
O Coordenador da Coordenadoria de Es- O Secreta'," io da Fazenda do Governo do Estado 

fado da Indústria, Comércio e nftr.51710, do Co ver- do Amapá, usando das atribui0es cue lhe so 
no do Estado do Amapá, no uso de suas atribui- 

conferidas por lei, e tendo em vista c 	cue ções, 
consta do Memorando ng.002/92-DAF-SE 1AZ, 

PORTARIA (P) Ng 0113192-CEICT 

O Coordenador da Coordenadoria de Es-
tado da Indústria, Comércio e Turismo, cio Gover-
no do Estado do Amapá, no uso de suas atribui-
ções, 

RESOLVE: 

Art. 1 - Designar RAIMUIVDO PIMENTA 
DA SILVA, Motorista de Veículos Terrestre, per-

tencente ao Quadro de Pessoal do ex- Território 
Federal do Amapá, lotado nesta Coordenado-j, 
para viajar da sede de suas atribuições Macapá-
Ap, até o Distrito de Porto Grande, com o objetivo 
de transportar Técnicos à serviço da administra-
ção amapaense, no dia 12.02.92, conforme o que 
consta no Oficio n9 0038192-DETURICE1CT. 

Art. 2 9  - Revogam-te as disposições em 
contrário. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Gabinete do Coordenador da Coordenado-
ria de Estado da indústria, Comércio e Turismo, 
em Macapá(Ap), 14 de fevereiro de 1992. 

ROBERVAL SOUZA DE AZEVEDO PICANÇO 
Coordenador da CEICT 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE 
E FISCALIZAÇÃO 

EDITAL 

Arte .2 2  - Revogam-se as disposiçes 
em contrário. 

1-se ciancia, p-ablique-se e cumpra-se 

Macapá(AP), 22 de janeiro de 1992. 

De-se ciencia, publique-se e cumpra 
se. 

Macapá- , 30 cio janeiro de 1992 

JANARY CARVÃO NUNES 
Secretário de Estado Ia Fazenda= 

COORDENADORIAS 
ESTADUAIS 

Coord. Estadual de 
Indústria Comércio 
e Turismo 

Coord. Estadual 
do Meio Ambiente 

RESOLVE:. 
Ar t 1Q-DESIGNAR,ÃN0EI0 DE ALC,`ANTARA. QUEI 

ROZ, chefe da Diviso de Controle Orçamentário 
e Financeiro Código, CDS.1, pertencente a Tabe 
la Pers.nanente de npregos dc extinto nerrit5 
rio Federal cio Amapa...,lo -7rado na S.ec..retaria. da 
Fazenda,para responder acumulativamente pela 
Diretoria. do Departamento de 
nanceira C6digo, ODS.2, durante o impedimento 
de seu respectivo titular CELSO CAMILO LOPFS 
que entrará em gozo de vinte(20) dias de 	fe.  
rias, relativas ao exercício de 1991/92,no pe 
riodo de 03 	22.02.92. 

Art 2g-Revogam-se as disposiçOes em con 
tráio 

De.-se cAr_cia, publioue-se e cumpra-se. 
Macapá, 29 de janeiro de 1992 
JANARY CARVÃO .WUNES 

Secretário de Estado da Fazenda.- 

PORTA2Ik (P) 	005 / 92 - SR — SEFAZ 

O SeaMg.,,ie4.d...-0e;Aercia do Governo do Este. 

RESOLVE: 

Art. ig - Designar MARIA DO SOCORRO 
FERREIRA BARBOSA, Chefe da DIESFIDETUR, 
código CDS-1, pertencente ao Quadro de Pessoal 
do ex-Território Federal do Amapá, latada nesta 
CoordenarIoria para viajar da sede de suas atri-
buições Macapá-Ap, até o Distrito de Podo Gran-
de, com o objetivo de acompanhar 02 (dois) técni-
cos da EMBRATUR Instituto Brasileiro de Turis-
mo, no dia 1202.92, conforme solicitação contida 
no Ofício n 9  0038192-DETURICEICT. 

Art. 29  - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Gabinete do Coordenador de Coordenado-
ria de Estado da indústria, Comércio e Turismo, 
em Macãpá(Ap), 14 de fevereiro de 1992. 

ROBERVAL SOUZA DE AZEVEDO PICANÇO 
Coordenador da dEICT 

A Coordenadoria Estadual do Meio Am-
biente do Amapd-CEMA, comunica aos Interessa-
dos que fará realizar na data de 12 de março de 
1992, às 9:00 horas na sede do late Club dos Ve-
teranos, no agreste, sito a Av. C sIn 9, em Laranjal 
do Jari, neste Estado do Amapá, a AUDIÊNCIA 
PÚBLICA para expor o Relatório de Impacto Am-
biental - RIMA do Projeto de desmatamento e re-
florestamento na área denominada Felipe Sul 11, 
Gleba Gavião, no Município de Laranjal do Jari; 
pertencente à Companhia Florestal Monte Doura-
do. 

Q. RIMA estará a disposição do público, 
nesta Coordenador/a, a partir da data da publica-
ção desta edital, havendo uma cópia para consul-
tas, cinco dias úteis antes da data da Audiência 
Púbhca, na Prefeitura Municipal de Laranjal do Ja-
ri. 

Macapá, 17 de fevereiro de 1992. 

ALCIONE MARIA CARVALHO CAVALCANTE 
Coordenador Subslituto-CEPIAIAP 

:M1 	1 

1 

1 	

.PA V 1,0 mv.-gP,TÇ) PE.'f\HA TAVARES 
pirg ,ipv 

JECOroAs AI,V,S DE ARA'L.:1.10 
Ofr.p.?as de P¡5gaão nrit.tetriel 

R4Tt-I ErN51.:, A N, AhlAICE QA SILVA 
1 	 C'ilicife elo WisriOn Actmlraistrolivp 

TE.L_Mgt Pli" CAI,IM,TO ob is s. DE PL,IVElliA 
letiisfu 

 
ia lijibeilakle Oa! CoitnieirlailzaçÉle 

Sede: Rua Ç4nOldç  ÉVIensleg, 45E. Çentro 
(.)$1$? P,'42500.4 	i09E 22444 

178 

TRIP:ft;t 	Rui 
Cfu Mpeop,S,Al'  

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

Assinatura Trimestral /Macapá  	Cr$ 29.200,00 
Assinatura Trimestral/Outros Estados e 
Municípios 	  Cr$ 43.800,00 

PREÇOS DOS GABARITOS OU LAUDA PADRÃO 

Modelo I 	  Cr$ 	25,09 
Modelo II 	  Cr$ 	50,00 
Modelo 	III Cr$ 100,00 

REMESSA DE MATÉRIA 

As matérias a serem publicadas no Diário Oficial 
somente sei .1 , '■ aceitas se apresentadas nas laudas na- 
dráo dei , 1It) , '.1orielo I, II e 1111, encaminharias através 
de C 	• Memorando 

árs 
é 

PREÇO DE VENDAS AVULSAS 

Preço Exemplar 	  Cr$ 450,00 
Exemplar atrasado 	  Cr$ 500,00 

PREÇO DE PUBLICAÇÕES 

Publicações centímetro por coluna , 	Cr$ 	5,000,00 
Preço por página 	  Cr$ 900.000,00 
Proclama de Casamento 	  Cr$ 15.000,00 

O DIO reserva-se o direito de recusar a publica-
ção de matérias apresentadas em desacordo com sues 
normas. 

HCRÃRIO DE ATENDIMENTO 
Horário: das 07:30 às 13:30 horas 
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sentantes dos requerentes da Audiência. 
§ 1 2  - Quando da convocação para Audiâncias Públicas os requerentes deverão indi 

car cem antecedencia mínima de 24 horas, à CENA, um representante para pronunciameFt 
to sobre o assunto objeto de Audiencia. 

	

• § 22  - Cada requerimento solicitando Audiencia Pública fará jus à indicaçãode 	 um 
representant e. 

Art. 89 - Todos os documentos apresentados à mesa, serão registrados em Ata, e a 
nexados para exame e juntados ao processo de licenciamento do EIA/RIMA em análise. 

Art. 92 - A sessao terá início com a formação da mesa, no horario e local previs 
GP no edital. 

Parágrafoálico - O moderador conduzirá a sessão obedecendo rigorosamente a orckm 
das manifestações e procedimento citados pelo 1 2  Secretário. 

Art. 10. - As Audiencias Públicas devereo ter a seguinte organização: 1 2  parte - 
abertura; 2 2  parte - exposição, 3 2  parte - debates ., 4 2  parte - encerramento. 

Art. 11. - Da abertura (1 2  parte): realizada pelo Coordenador da CENA ou seu re 
presentante, como moderador com pronunciamento sobre os objetivos da AudiencLaPubfr 
ca, as normas segundo as quais se procederá a sequência dos trabalhos, dando inicio 
o processo de inscrições aos debates. 

Art. 12. - De exposiçao (2 2  parte): pronunciamento do representante do empreende 
dor, do responsavel pelo RIMA e de representante dos solicitantes da AuiielciaPúblT 

--- - 

ca. 

	

§ 1 9  - 0 representante do empreendedor deverá fazer uma epr 	aç esentão sucinta do 
projeto, não ultrapassando 30 (trinta) minutos. 	 , 

§ 22  - O representante da equipe responsavel pela elaborsçao do EIA/RIM A md=1! 
apresentar o RIMA de forma sucinta e adequada à sua compreensao, ccm duraçao 
de 60 (sessenta) minutos. 

§ 32  - O solicitante da Audiencia e seus representantes deverão efetuar prnnun 
cimento sobre o assunto em questão, atendendo ao seguinte criterio : 

. I - No caso de um único solicitante, será assegurado ao representante do regue 
'rente o tempo maximo de 30 (trinta) minutos para sua eanifestaçao. 

II - No caso de mais de um requerente o tempo sere distribuido prcporcioralmente 
entre os mesmos, sendo assegurado o tempo de ate 10 minutos para cada requerente. 

., Art. 13. - Doe debates (3 2  parte)) os debates deverão incluir as diversas manas
táçOes, atendendo aos seguitnes criterios : 

I - Manifestações encaminhadas previa e formalmente • CENA, apresentada pelo 1 2  
Secretário; 

11-  - Manifestação de autoridades do poder executivo (5 min utos para cada exposi 

III -Manifestação dos parlamentares (5 minutos para cada exposição); 
TV - Manifestaçac de autoridades do poder judiciario e do Ministereo PúblicoSei 

nutos para cada exposição); 	 - I 
' V - Manifestaçan dos presentes (3 minutos para cada exposição). 

§ 1 2  - Os responsaveis pelas manifestaçoes referentes ao item I poderão fazer USD 
da palavra para melares esclarecimentos com o terço de 3 minutos para cada expoeição. 

§ 22  - Para a etapa dos debates a Mesa terá sua composição simplificada ao Modera 
dor e aos 1 2  e 2 2  Secretários, bem coco, pelo representante do empreededor e responsâ 
vel pelo RIMA. 

§ 32  - As inscrições aos debates serão encerradas imediatamente aos seexposições 
§ 42  - As inscriçoes serão efetuadas atreves de fichas de inscriçanprevianentects 

wibuidas aos presentes podendo as perkuntas serem feitas por escrito. 	
..... 

§ 52  - O tempo total das manifestaçoes mencionadas no item V não deverá exceder 
1120 (cento e vinte) minutos. 

k 62  - Os parlamentares, os membros do poder executivo, judiciário, membros do Mi 
nisterio Público, as entidades da sociedade civil e demais pessoas eO terão direito a
uma única manifestagão obedecendo a ordem de inscrição. 

§ 72  - As manifestações referidas nos itens II, III e IV serão exclusivas a seuà 
titulares facultando aos mesmas a substituição legalmente investida. 

§ 89 - O Moderador deverá conduzir o debate com firmeza, não permitindnapartescu ;  
manifestações expontâneas de qualquer natureza. 	 . 

I - Sera facultada a manifestação oral suplementanmente a manifestação por escri_ 
to, a qual não devera ultrapassa r 3 minutos; 	 es 

II - Será facultado ao - representante do eepreendeder itularresponsável técnico e 
lo RIMA ou a quem eles indicarem; o esciarecimetto,dat416 - yantada,em tempo nao 
inferior ao determinado ao ouestionamento, eventualMente proriegavel por mais3 (mis) 
minutos. • :• .., 0 

Art. 14. - Do encerramento - Será realdzadct'PeloModerador apos a leitura daAta. 
. 

§ 1* - Será efetuado intervalo de 15 (quinze) Minetos apos as exposições e epos 
os debates. À critério do Moderador serão efetuados intervalos que se fizerem neces 
sarios para o bom andamento da Audiencia Pública. 

§ 22 - Encerrada a sessão o 2 2  Secretário promoverá a lavratura da Ata da Audien 
eia Pública que devera ser assinada pelo Moderador, pelo 1 2  Secretario e pelo (s)eõ" , 
licitante (s) da Audiencia Pública, quando for o caso. 

§ 32  - O moderador verificando a necessidade de maiores exclarecimentos ao públi 
co poderá prorrogar a sessão por prazo não superior a 2 (fines) horas, ou. convocar. 
tua segunda seçao em nova data, em um período maximp de 15 (quinze) dias. 

§ 49  - Encerrada a sessão, o moderador informara aos presentes o prazo (não supe 
Uti...7 ; 	 - ----- 	 rior a 10 dias) e o local em que serão recebidas maeifestaçoes adicionais, por escrT _ 

to, quanto ao empreendimento. 1 - Senadores, Deputados Federais e Estaduais; 	 Art. 15. - 0 empreendedor deverá, no município em que se realizar a Audiencia FÚ II - Prefeitos e Câmara de Vereadores dos nuoicípios da Área de influência do em 

	

- 	blica, colocar o RIMA em local de acesso público, à disposição de todos os interes preendimento; 	 ii 
dos, durante c período de 5 (cinco) dias uteis anteriores a realização da Audiência; III - Secretários de Estado:, Parágrafo Único - Deverá ser dada ampla publicidade à respeito do fato determina IV -Membros do Poder Judiciaria e do Ministério Público; 	 do no caput deste Artigo. V - Entidades ambientalistas governamentais e não,governamentals; 	 Art. 16. - Durante a Audiencia Pública será mantido no recinto, para livre consul 

	

VI - Outras entidades com sede nos municípios da area de influência do emprrendi 	ta dos presentes, pelo menos um exemplar do RIMA. 	 _ 
nento; 	 - 	 . .Art. 17. - As despesas ccm a realização da Audiencia Pública serão custeadas pe 

	

VII - Outros Orgãos do poder público que estejam participando do processo de aná 	lo erpreendedor. lisa do EIA/RIMA; 
Art. 18. - Esta Instrução Norsetivaentrará em vigor na data de sua publicação. VIII - Imprensa estadual, regional e local. 

Macapa-AP 07 de 	iro de 1992 
xn representante da equipe multidisciplinar responsável pela elaboração do EIA/RIMA, 
assessorado pelos tecnicos necessários ao ccupleto esclarecimento do assunto e repre 

ão convocados para manifestação na Audiência Pública, o empreendedon 

	

_ 	

. Art. 79  - Ser  

'I. ILVA FARIAS 
14~ .1é* - metee/ep„ 

=TIÇÃO NORMATIVA N9 C1/92-CEIA 

DISPÕE RIME AS MINAS DE CONVOCAÇÃO E CCNYJÇÃO DE AUDIÉN 
CIAS PÚBLICAS. 

A COORDENADORIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CA no uso de suas atribuições le 
gais, conforme Decreto (N) n 2  046 de 16.11.89, considerando o que determinam o para 
grafo 3 2  do art. 17 do Decreto n 2  99.274 de 06.06.90 e o paragrafo 2 2  do art. 11 da 
Resolução CONAMA n 2 .001 de 2.01.86 e Resolução CÇNAMA n 2  009 de 03.12.87,estate1ece 
a seguinte norma de convocaçao e conduçao de Audiencias Públicas, como parte do pro 
cesso de licenciamento de atividades poluidoras sujeitas à apresentaçao de Estatuto 
de Impacto Ambiental ...(EIA) e respectivo Relatário de Irpacto Anibiental (RIMA). 

Art. 1 2  - As Audiencias Plicas são reunioe- s que tem ccue objetivo divulgar in 
formações, debater e recolher as opiniOes, críticas e su,gestões de segmentos da popu 
laça) sobre a Implantação de determinado empreendimento ou atividade efetiva ou po 
tencialemtne causadora de significativo impacto ambiental, de modo a subsidiar a dr 
cisão quanto ao seuLlicenciamento ambiental. 

,§ 1 2  - Nas Audiencias Públicas as mdnifestações sobre oempreendimento e seu Re 
latorio de Iepacto Ambiental-RIMA, pelos participantes, serao efetmede.s conforme es 
tabelecido nesta Instrução Normativa. 

§ 22  - Serão realizadas Audiencias Públicas para os empreendimentos cujo Estudo 
de Impacto Ambiental estiver em análise, com respectivo RIMA, aceitos pela Coordena 
dona Estadual do Meio Ambiente-CEMA, o qual sera apresentado e discutido na Audien 
cia. -  

Art. 22  - As Audiencias são eventos públicos, permitindo a presença de qualquer 
pessoa ou entidade interessada no assunto objeto da discussão. 

Art. 32  - As Audiencias Públicas serão convocadas pela Coordenadoria Estadual do 
Melo Ambiente-CEMA; 

§ . 19 - As Audiencias Públicas poderão ser solicitadas por entidades da sociedade 
civil legalmente constituídas, por orgaos ou entidades do poder públice, pelo Minis 
terio Publico, por membros do poder legislativo e por cinqüenta ou mais cidadãos. - 

§ 22  - A convocação das Audiencias Públicas sere feita atreves de jornale Diário 
Oficial do Estado do Amapa, com antecedencia mínima de 10 dias úteis. 

§ 32  - As Audiencias Públicas serão realizadas seppre no município ou área -de in 
fluencia em que o empreendimento ou atividade estiver sendo implantado, tendo priori 
dade para escolha do manicipio onde os iwpactos ambientais forem mais siginificativrã, 
cabendo a CENA a definição desse local. 

§ 42  - Se a área de influencia do empreendimento ou atividade abranger dois ou 
mais municípios, poderão ser convocadas mais de uma Audiencia Pública, a criteric da' 
CEMA. 

§ 52  - Quando da convocação da Audiencia Pública, o Coordenador da CENA indicare 
o local, data e horário em que a mesma sere realizada. 

§ 6 2  - Os presentes deverao assinar o livro de presença à entrada da reuni:à°. 
Art. 42  - A CENA prcmovera as Audiencias Públicas sempre que _julgar necessario 

aplicando-se os mesmos procedimentos estabelecidos nesta Instruçao Normativa, quandd 
nao houver solicitaçad. 

Art. 5 2  - As Audiencias Públicas serão integradas por uma mesa diretora, uma tri 
buna e um plenário. 

§ 1 2  - A mesa diretora das Audiencias Públicas será composta pelo Moderador,pelc 
Primeiro Secretário, pelo Segundo Secretário e por representantes do empreendedor e 
da equipe multidisciplinar que elaborou o RIMA. 

I - Serão ainda convidados a integrar a mesa dos trabalhos autoridades estaduais, 
autoridades municipais da área de influencia do empreendimento e representante de en 
tidade ambientalistas, à criterio da CENA. 

§ 22  - As Audiências Públicas serão presididas pelo Coordenador da CENA ou seu 
rerpesentante, como moderador, e coordenadas pelo Primeiro Secretário e Segundo Se 
cretario designados pela CENA. 

§ 3 2  - Cabere ao Primeiro Secretário as seguintes atribuições : 
I - Organizar as manifestaçoes e documentos previamente encaminhados à CENA se 

bre o assunto; 
II - Organizar o processo de inscreções e outras manifestações previstas no decor 

rer da Audiencia; 
III - Cronometrar o tempo destinado as manifestações. 
§ 42  - Caberá ao Segundo Secretario registrar em Ata, de forma sucinta, todo o 

processo da Audiencia Publica. 
§ 5 2   Pública - O plenário será cceposto pelas pessoas presentes e convidadas à Audiência 

. 
I - Deverão ser reservados lugares de destaque no plenário aos representantes dos 

poderes Legislativo, Executivo, Judiciário, Membros do Ministério Público,aosmembree 
da CENA, a equipe responsavel pela elaboração do EIA/RIMA, ao representante do eepre 
endedor, representantes de entidades civis e demais autoridades conetituides, devidã 

II 
mente identificadas; 

- Para que seja resguardada a segurança dos participantes da Audiência s6 se 
rá permitido a entrada de pessoas nc local de realização ate sua lotação. 

§ 6 2  - A tribuna será o espaço físico destinado aos oradores, devidamente inseri 
tos e identificados para fazer uso da palavra. 

Art. 69 - Serão convidados, dentre outros, para participar das Audiências 

02) - Apelação Criminal n2 004/92 - SANTANA 
Apelante: A JrSTIÇA PÚBLICA 
Apelado: DOMINGOS REIS DOS SANTOS PINHEIRO 
Advogado: HELDER FREITAS DE LIMA FEBRE ERA 
Relatar: Exmg Sr. Des. MELLO CASTRO 
Nada mais havendo, o Exoelentissimo Senhor De 

sembargadoãáesidente em exercício, encerrou a ses 
DIVISÃO JUDICIÂRT" são. Eu, agt (BeVI Marli de Fátima Andrade), 

Diretora dir 'são Judiciária, a fiz datilografar e 
a subscrevi. 

ATA DA VIGÉSIMA QUARTA SESSÃO OR 
DINARIA DE DISTRIBUIÇÃO DA DIVI 
sx0 JUDICIÁRIA DO EGRÉGIO TRIBU 	 Desembargador LUIZ CARLOS ge.40SScv4Z 

Presidente em exercicio NAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMI 
PA 

o 	 

CÂMARA INICA 

RETIFICAÇÃO  

Na PAUTA DE JULGAMENTOS do dia 25.02.92, 
publicada-no dia 14.02.92 às fls.03: 

Onde se le:  "...realizar -se-á a 74  Ses-
são Ordinária..." 

Leia-se:  "...realizar-se-á a Bi Sessão 
Ordinária..." 

Macapá, 18 de fevereiro de 1992 
(a) Bela. JANE DE BRITO - Dora da SI 

cretaria da Câmara Ilnica. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

Aos quatorze dias do mês de fevereiro do ano de 
hum mil novecentos e noventa e dois, em 11:30 horas , 
na sala reservada ao gabinete do Desembargador LUIZ 
CARLOS GOVIS DOS SANTOS, Presidente em exercício, rea 
lisou-se a distribuição dos processos abaixo relaciona 
dos, conforme normas do Regimento Interno: 

CÂMARA ÚNICA 

01) - Apelação Criminal no 003/92 - CAPITAL 
Apelante: A JUSTIÇA PÚBLICA 
Apelado: JOSÉ =ANDES MARQUES DA SILVA 
Advogado: MANOEL FELIZARDO PEREIRA CARDOSO 
Relator: ExmQ Sr. Des. MARCO ANTONIO 

ChARA in.QA  
RETI7TWO  

Na 34 PUBLICAÇÃO DE.AdWOS , de 
07.02.92, publicada no dia 10.02.92 ale 
fls. 05: 

Onde se le:  "...Relator: 	Des. LUZZ 
CIMOS GOLES DOS SANTOS..." 

;sia-se:  "...Relatar designado: Dos. 
BENEDITO ANTONIO LEAL DE MIRA..." 

Macapá, 17 de fendam de 1992. 
(a) Belo. JANE DE BRITO - Diretora da 

Secretaria da Câmara 
	 meem...~.~~~1.11~~~Pfle ,14~11. 

CAgA4A . elq4  
ITDE 

O EXCEI,ENT28IM0 SENHOR DESEMBA2 
UDU LUIZ CARIAS GOMES DOS SAN-
TOS, Relato'. da-Apelação 0.-.:v:41 
N2  010/91, na forma ie. lei, . 

Faz saber, a todos paiCo o pressw.e .et4 
tal virem ou dele conhecimento tiverP.2 os; 
se processam neste Tribunal as Juetiça os 
termos da Apelação 0A,e1 AP, 010/91,  

Apelante NArDE DA SILVA- MORAIfi (Advegado:Dr, 
Sebastião Coelho da 5Vora) e 401NAQ: 1iON2D 



b) F:xagão do Calendário para realização das Convenções Municipais 
, W3Z300 e Ferreira Gomes, para eleição dos',seus Diretórios Municipais. 

ÃJMO'r1,11, DE JI.RAd- 
Macapá, 17 de fevereiro de '992. 

eo:.'ataria da J0J/ 

.  18-02-92  	 1 	 DIÁRIO  OFICIAL 	 - 	.Pág. 4 

tb-RGES DE CARVALHO ;Advogado: Dr. Leonardo 
Silveira Evangelista), tendo o bresentea fi 
nalidade de proceder a intimação da Ser•hora 
mAlpE DA SIW AUTIAES, brwaileira, casada , 
professora de Ensino de 22  Grau,residente e 
dcmicikada. nesta Capital eito à Av.Treze de 
Setembro n2 1220 Buritizal, rara, no prazo 
de 05 (cinco) dias, regularizar a_representq 
çáo. Tudo conformb deeiminação do Desembar-
gador Relatcr que segas transcrita: "Apgs e-
xaminar o presente feito constatei que c ad-
vogado da a%elante, desde o primi= . , grau 
ven se manifesJando sem o necessário manda-
to procuratéric. Embasado no que %erMite c 
art.13 f:ne) do CUige de Processo Ci-
vil determine a intimaçát da citada apeiamte 
pura no :J2dZe de cinco. (5) dias regUlarizar 
a representação. Macapá, 03.02.92. (a) Des. 
Luiz Carlos Cumes dos Se=os-- Relator." 3, 
para que chegue ac 2onhec .Lmento de todos e 
da referida apelante, expediu-se c presente 

oue será afixado no local de costume 
e publicado no ""•Diário Cficia". Dado c pas-
sadomesa cidade de Macwcá, as quailorze di 
as de ms de fevereiro du ano de huía 'mil no- 
vecentos c noventa e deis.  
(.SelJane de 3rito), Diretora da Se retã -?ia 
da Camara dnica o subscrevo. 

Desembargador LUTZ, CALC,c,  AMES DOS SANTOS 
- RELAM - 

F JeÂatlçaiiTrabaffio 	,r.. 

JUNTA DE CONCILIAM  E  JD=FEC D5: MACAPÁ, 

ETIEAL DE 7.10TI210AUC 

PRAZO  DE C(OITO)DIAS 

Pelo presente ED2TAL fica NOTE 
1:12CA1 a Sra, ÁDkA. SOAX: PASTANA, 
em lugar inserto e náo sabido, reclamada nos 
autos do Processo 112 J0J/:!CP-3552/91, em que 
GRACI:TEDE AR,WO FRANCC DA JOHT.WãO A rocia 
mente para ciência de decisao proferida %ela 
Junta. de Canciliação c Ju:gamente de Nacapá,em 
aull'ànuia de 27,01.92, às 0830horas e cujo ia 
tei:c tecr é o se.;.,:Áinte:"...:ASSM EXPOSTO, 	A 
ns. JC,T 	LA.CAPÁ. RR30IY2, :\f,. UNANIMIDADE, D. • 
CLA2À2 A RECLA*2 .1i',N:EE (AREC ...:DCU. 	DIMIE0 D2 
A?ãO, 	:=T17rWiçXO, Tuno cem= Au= , 
:71,02..E1; t1rX). Custas sobre O valer dado & ini 
ciai, de C,1,8E,4,446 2 60, estas ez Ci637.92G198, 
pela reclamante". 

Secretaria ia Junta de Concili 
ação e Julgamento do Macapá, 12 de fevereiro 
de 1992, 

P"ANIFS 
UARIA EUNIC7,, 	 ARAUJg 

Diretora. de Secretaria 

JuNTApn CONCIIUM  E.  JULGAM.= DT:MACAPÁ 

• EDITAL DE MIMAM 

PRAZO DE Ó5 (CINCO) DIAS  

eia de 27.01.92, as:09:45horas, cujo 'inteiro 
teor é o seguinte:"...ANTE O EXPOSTO, A MM.JOJ 
ME MACAPÁ, RESOLVE, À UNANIMIDADE, JULGAR PRO-
CEDE= EM PARTE A RECLAMAÇÃO, PARA CONDENAR A 
RECLAMADA REVEL 2 CONEESSA, A PAGAR À RECLAMAI 
TE,'20DAS AS PARCELAS DECORRENTES DA RESCISÃO' 
ME CONTRATO DE TRABALHO, E INADIMPLEMENTO DE 
DEVER CONTRATUAL, A TITULO DE: AVISO PREVIO,EJ 
RIAS, 13QSALÁRIO, SALÁRIO RETI:0 EM DOBRO, MUI 
TA P.J.:JA rÃo ANOTAM NA CTPS, MULTA PELO =- 
SUDO PAGAMENTO. DA ÉESCISÀO, ANOTAÇÃO NA 022S, 
JUROS E CORREÇÃO. MONETÁRIA. IMPROCEDE O PEDIDO 
DE REPOUSO REITNE. POR PAITA DE AMPARO Lj-
GAL..A.POS A ANOTAÇAd DA C2PS, COMUNIQUE ÀS AU 
TORIDADES COMPETENTES, A RECLAMANTE TOMA CIP5N-
CIA DA DECISÃO. Custas pela reclamada sobre 
valor da condenação ..:J.;ue se arbitra em Cr$300.00 
0,00(trezentos mil cruzeiros), estas ODI Cr$ 
6.635,05(seis mii; seiscentos e trinta e oito 
cru.zeiros e cinco eentavos)". 

Secretaria ia Junta de Concilia 
ção a Julgamento de Macapá, 13 de fevereiro de 
1992. 

MARIA E'PT~.IL DE ARAUJO 
Dirtora de Secretaria • 

JUNTA"  DE CONCILIAG.0 E JULGAUNTO:DE  MACAPÁ 

EDITAL DE NCTIFICACIO 

Pelo presente EDDTA1 fica NO=r-
CADA a firme. EUTLACON-CCNSTRUM LTDA., atual 
monte em lugar incerto e não sabido, reclamado 
.nos autos do Processo n2 JCC/1,1CP-5345/91, em 
que rum PEREIRA DOS SANTOS é reclamante, a 
conparecer perante a JCJ de Macapá, na Av. Du-
que Caxias, n2 116, bairro Central, nesta 
cidade, às 10(dez) horas e :X)(trinra) minutos, 
dc nes de maio do 1992, à audiencia relativa.à 
reelama:Jáo das seguintes parcelas: Aviso Pre-
.vio, l3 2sa1ário/91(2/12), Périas/91(2/12), 313 
'das ferias, Assinatura na CIPS, Abonos(novembre 
e dezembro), Multa Lei 7,8557'89, Juros e corre 
ção monetária, =Dl total ilrquido. 

Nessa audiencia devo-ri a reclama-
da cotar presente, independentemente do cozpa-
recimentd de acue representantes) sondo-lhe fa 
cultade; fazer-se substituir selo gerente eu 
por qualquer outro %reposto que tenha conheci-
mento do :ato e cujas declaraçUes obrigarão o 
proponente, devera também oferecer ao %rovas ' 
que ular necessárias, conatantes de documen-
tos ou testemunhas, estas no máximo de Etrâs). 

O não commarecimente da reclamada 
à referida audiáncia importará no julgamento ' 
da questáo à revelia e na aplicação da pena de 
confissão quanto a matéria de fato. 

Secretaria da Junta de Concinação 
e Culamento de Macapá,'12 de fevereiro de 199a 

TTAIÀ .1,11NI0E U014120= DE ARAUJC 
Diretora de .Secretaria 

ESCOLA " 0 PEQUENO POLEGAR" 

CONVOCAÇÃO 

- A diregao do Pequeno Polegar . convoca os pais 
ou -resPonsaveis por alunos do estabelecimento .: de en 
sino 'pare a ASSEMBLÉIA CERAL EXTRAORDINÁRIA a ser 
realiZada no dia 26/02, as 18:30h, em primeira convo 

- caçoo e us . 19:00h, em segunda convocaçao, na propria 
esccá, com o objetivo de deliberarem sobre a restru 
turaçao da Associo de Pais . e Mestres e, sé poSsi 
vel, a eleiçji . da nova diretor-Li. 

a) A D I lZEÇÃO 

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO AMAPA 
EDITAL NR 002/92 

A Presidente do conselho Regional de Õ_ 
dontologia do Amapá no uso de suas atribUiçOes 
regimentais,CONVoCA 08 profissionais aa Cdontn 
logia do Amapa,inscritos nesta juriedição,qui-
tes com a tesouraria no exerci:cio de 1991,para 
participarem da ASSEMBLEIA GERAL ,que será reaX; 
lizada n.o dia 26 de fevereiro de 1992 no Adi ,..
tOrio do IBM na Rua-Hamilton Silva,1570,"cOM 
a maioria dos inscritos em. 30 de dezembro de 
1991, as 09:00 horas,em primeira convOcação .  e 
as 09:30 horas em segunda e última JonvocaçãO 1  
com qualquer número ,com a finalidade de aPre*i 
o Processo de Prestação de Contas di. Diretoria 
do %Folho Regional de Odontologia do Aillapt 
do exeracio de 1991.. 

Macapá-AP, 17 de .feve ,:•eiro 1992 

MG, Isabel de Souza Aula Ramos 
Presidente 

CENTRAIS ELÉTRICAS re NORTF: Do BRASIL C.A 

C. G. C, 00.357.MB/CC72-00 

AVISO DE L:c_lnk 

FCRNECIMENTO DE MATERIAL 

ELEIRONORTE - Centrais Elet.ricas Co, Norte do Brasil S/A, 
terna público crie nos termos ::..o decreto Lei 2300, de 
21.11.86 e suas alterações, to Regul amento de Habilita - 
ção e Conzratação da F.le -zobrás e Ncrznas Internas, rece-. 
berá no seniir.tc endereço: RliE.- Paraná, 1350- San:a Rita- 
Divisão Aribrin±strativa - Macapá - Ap, diariamente 	de 
09:00 as •I :::CC h e' de 14:00.. às 1 .7:30 horas at,.; 	a data 
lirni:e de C2.03.92, propcsta lacrada para . Ecrnecimento 
do material: abaixo: 	- 
l'OXCA DE PREÇOS TP-002/92 - Gasolina Corta', e Óleo Die - 

sel. - 
As propostas serao abertas pela Comissão de Licitação de 
•romacia de Preços no da 03.03.92 às 09:3C horas, no se-1 	• 
guinte endereço: Rua Paraná, 1350 - Santa Rita - Sala de 
Revi/iões- - Macapá - Ap. É condição básica para nabi-
tar ac fornecimen.to dc material anua escrito, .este.r' 
priypcnente cadastrado na* El..,rRJr;olci.,., cerrelato an t.r.c 
de material atá a data linti:e de apresentação das propos 
'tas. 
C....tenção de Edita: e esclarecimentos: :aua Paraná, 1353 - 
Santa Pita - 'Setor de Suprimentos - 1.1acapá Ap, telefo- 
ne (096) 223-5522 - Ramal 117, a partir de 17.02.92. 

Jpse da Cruz Pinheiro 
Divisa'o Administrativa - ORAPA 

b Pelo presente Edital fica INTINADO -MAZAGO-
NE,N.-WORTAÇ.1), INDúSTRIA E COMÉRCIO DE MADSI-/ 
!RAS 2 AG-R=11171A LTDA., Executada. nos autos / 
ido Processo n2 249/1, em que MANOEL CORTES // 
;•T;0.5 UNTOS á Exeqeene, de que fei penhorado /7 
?noz? ,.,:utos supra, no interesse da referida exccu 
Wáo o.;:ce-ainte bruaz US,AUTCMOVEL, MARCA FORD // 
WORT L, COR AZUL, ;In 89/88, O0NEU3TÍV3L Ár-// 
U3C0L ;  CATEGA' 2AP210ÉliR, ONASSIS 2MEFEXXIBA ; 
;';2n 2:,..A.C.L MA:1974P ;  EN .P'nF'5220 ESUDO DE 
1WV1 	, 0 	G~IMC. A enolujade, ps en- 

	

-21T2, 	 e 	?Jatido.. 
.3e..35.).:1E da 22à Junta de Con 

srAmenU3 de 2aosps, ")4 de feverci- 
1- ,.0 

m_e2gclwA.nc 	 T1E WA0APJ! 

P-pip13...1=9„Kg. 
p2i.;;:sufçJ22ITLus 
"Pr-1/2. 	 noTi- 
OWT3 W 1.U-15 Ir:W ;  etualner.te ea 
e ligo 	recilmze.rla nos au,•

; 	de I,.'..ccesso t12 IN/:'.1P-5J47/91; m gum ANA 
LÃL4J11.f. ï) .7.e 	j 	 para oljinoia 

am audiân- 

PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA 
DIRETÓRIO REGIONAL DO AMAPÁ 

CONVOCAÇÃO 

O Partido da Saciai Democracia Brasileira ('SDB)-Amapá, em cumpri-
morto ao disaosto no art. 3 4  - Rem 1 da Lei Orçanica dós Partidos Porticos, 
carvoca cs membras efetivos do D.relário Regional a respectivos suplen:es 
para a Reunião Extraordrnária a realzar-se no dia 28.C2.92 ás 17:CO horas na 
sede do Partide sito à Rua Tiradentes e 9  3CS, altos - safa 04, para tratar da se-
guinte ordem do dia: 

. 	a) Fixação do número de membros dos Direttrios Municipais de Jaza- 
gão, Amapá, Calçoene, Olapoque, Ferreira Somes, -artartigaláno, Laranjal do 
Jari e °Aros Municfpio.s que vierem a ser criados. 

AMILTON LOBATO COUTINHO 
PmsIdente da Comissão Executiva 

Regional do PSDB/AP 

TELECOMUNICACOES DO AMAPÁ S/A - TELEAMAPA 

	

PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO 	 ' 
' COMUNICADO 

	

Comunicamos que em vd.r!:ude de élteraçàc 	tocante 
mc:.crials S011eitedos'ne TOMADA DE PREÇOS No TLAP.001i92 
CPL com inclusão de 5.000 ntros dej/UTOS MULTIPLO PARA 
FIBRA (5PTICA COM Ilá0 CENTRAL, fica Pi±orrogado uora : 0 
dia 40/03/92, 'às 15:00 hs, o rotcebímento da documentacie 

• e das propoecas da>triliN- • , 	nenps. 
, 

. -ItA:1111-NDO 	dos, 
Présideittp. Cotia'PermáLleità cão  

CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial do Carttro Civil te Casamento desta cidade de Macapá, Ca-
p:tal do Estado do Amapá, Repúblca Federativa do Brasil, faz saber que oreter-
dem se casar: JOSÉ FERREIRA. DA COSTA com LEIA PALHETA. SILVA. 

Ele é filho de %Aula Ferreira da Costa. 

Ela é filha de Manoel José Silva e de Maria Francisca Palheta Silva. 

Quem souber de wialquerimaedirnente legal que os iniba de casar urr 
com o Outro, acuse-os na forma da lei. 

Muna, 07 de novembro de 1991. 

HELENISE R. DA C. TORRES 
Escrevente Autorizada 

O Oficial do Cartório Ciei t de Casamento desta cidade de Macapá, Ca-
'vital do Estado do Amapá, República Federativa do Brasil, !az saber que preten- 
dem se casar: FRANCISCO CEZÁRIO DE ARA11.10 JUNIOR com DAISE SOCORRO 
PICANÇO DA LUZ. 

Ele é filho de Francisco Cezário de Araujo e de Maria Diva de Araujo. 

Ela é filha da Sandoval Maeedo da Luz e Oelaria Deuzarina Picanço da 
Luz. 

Quem souber de qualquer impedimento lega que es Iniáa de - casar um 
com o outro, acuse-os na forma da lei. 

Macapá, 14 de fevereiro de 1992. 

FIEGINA JACK SENA DE ALMEIDA 
illulav Substitub 


